PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N.º  004/2016, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2014.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 751-09/2012, DE 19-09-2012, QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAL DE TOROPI PARA A GESTÃO 2013/2016 E DÁ PROVIDÊNCIAS.

Art. 1.º Fica alterado o disposto no § 1º do art. 3º da Lei Municipal nº 751-09/2012, de 19-09-2012, que fixa os subsídios dos Secretários Municipal de Toropi para a gestão 2013/2016, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“§ 1º – Além do subsídio mensal, os Secretários receberão, no mês de dezembro de cada ano, um subsídio correspondente ao décimo terceiro salário e 1/3 férias.
Art. 2.º - Esta Lei entrará em vigor na data de publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014.

Gabinete da Presidência, aos dezessete dois dias do mês de novembro de 2014.

Ver. Arlã Patric Bandeira da Silva 

Presidente 

Verª Eli Plautz Morais                         Ver. Clairo Dalvim Steinhauzen

             Vice-presidente                                     Secretário

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N.º 004/2014, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2014.

Excelentíssimos Senhores Vereadores





Prezados Senhores:





Venho através do presente, encaminhar para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei do Legislativo n.º 004/2014, de 17 de novembro de 2014, que altera dispositivos da Lei Municipal nº 751-09/2012, de 19-09-2012 e dá providências.





A fixação dos subsídios dos agentes políticos municipais, nos termos do art. 29, VI c/c art. 37, X da Constituição Federal e do inciso VII do art. 45, é de iniciativa do Poder Legislativo.
Não obstante a previsão de remuneração aos agentes políticos exclusivamente por subsidio, vedando outro adicional como abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, juntamente com a jurisprudência maciça do Tribunal de Justiça deste Estado e aliada ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, sedimentou-se no sentido de que os agentes políticos fazem jus ao recebimento de verbas consagradas percebidas pela generalidade dos servidores, a exemplo do 13º salário. 
Em outro dizer, não há qualquer incompatibilidade entre este e o sistema do subsídio, atendendo assim aos preceitos constitucionais do artigo 7˚ (inciso VIII) da Constituição Federal. 

Os valores constantes na proposição estão em perfeita consonância aos mandamentos constitucionais e legais. As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do orçamento do Poder Executivo.





Esperando ter justificado o presente Projeto de Lei, solicito a sua aprovação, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.





Atenciosamente.

Ver. Arlã Patric Bandeira da Silva 

Presidente 

Verª Eli Plautz Morais                         Ver. Clairo Dalvim Steinhauzen

             Vice-presidente                                     Secretário

